
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2817213 - SP (2024/0476799-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FUPRESA S.A
ADVOGADO : FLÁVIO RICARDO FERREIRA - SP198445
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS.
LEIS 10.637/2002 E 10.833/2003. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. VEDAÇÃO. ACÓRDÃO
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
ENQUADRAMENTO COMO INSUMO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

 O Tribunal de origem adotou solução em consonância com a jurisprudência perfilhada nesta1.
Corte no sentido de que não cabe ao Poder Judiciário proceder à interpretação extensiva da
norma tributária para dar-lhe alcance não pretendido pelo legislador, asseverando o não
enquadramento das despesas indicadas como insumos passíveis de creditamento no PIS e na
COFINS. Incidência da Súmula 83/STJ no ponto. 

 Para interpretar os dispositivos legais indicados como violados e o reconhecimento das2.
despesas discutidas como insumos, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

 Agravo interno improvido.3.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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 O Tribunal de origem adotou solução em consonância com a jurisprudência perfilhada nesta1.
Corte no sentido de que não cabe ao Poder Judiciário proceder à interpretação extensiva da
norma tributária para dar-lhe alcance não pretendido pelo legislador, asseverando o não
enquadramento das despesas indicadas como insumos passíveis de creditamento no PIS e na
COFINS. Incidência da Súmula 83/STJ no ponto. 

 Para interpretar os dispositivos legais indicados como violados e o reconhecimento das2.
despesas discutidas como insumos, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

 Agravo interno improvido.3.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUPRESA S.A. contra decisão
monocrática proferida por esta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 478):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. LEIS
10.637/2002 E 10.833/2003. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. VEDAÇÃO.
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA 83/STJ. ENQUADRAMENTO COMO INSUMO. NECESSIDADE
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 541-552), a agravante refuta a aplicação das
Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.
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Reforça que o recurso especial versa sobre a "possibilidade/impossibilidade
de se assegurar o creditamento, no âmbito do regime da não-cumulatividade do PIS
/COFINS, como insumo, em relação aos valores pagos aos representantes comerciais
a título de comissão de vendas" (e-STJ, fl. 492).

Pondera que objetiva apenas uma valoração das situações fáticas, as quais
podem resultar em conclusão diversa adotada pelo acórdão proferido pelo Tribunal
Regional Federal da 3ª Região. 

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 504).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Como consignado na decisão agravada, na origem, verifica-se que a ora
agravante pleiteou, via mandado de segurança, o reconhecimento de seu direito ao
aproveitamento de crédito, na apuração interna do PIS e da COFINS, na sistemática
da não cumulatividade, referente à comissão de vendas pagas aos representantes
comerciais pessoas jurídicas.

Ao dirimir a controvérsia, a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da
3ª Região elucidou a questão declinando os seguintes fundamentos para negar
provimento ao agravo inominado (e-STJ, fls. 357-373 – sem grifos no original):

 
Senhores Desembargadores, consta da decisão agravada (f. 269/275v):

[...]
Se o legislador ordinário pretendesse dar um elastério maior ao
conceito de instinto, empregando-lhe uni caráter genérico, não teria
trazido um rol taxativo de descontos de créditos possíveis, nas Leis lis

, a exemplo dos créditos referentes à "energia10.637/02 e 10.833/03
elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas
nos estabelecimentos da pessoa jurídica" e tantos outros. Destarte, o
conceito de bisamo, para fins de creditamento no regime não-
cumulativo das contribuições PIS e COFINS, abrange os elementos
aplicados diretamente na fabricação do bem ou na prestação do
serviço, ou seja, aqueles vinculados à atividade fim do contribuinte. É
inviável estender o alcance da expressão "bisamo" de modo a permitir
o aproveitamento, como créditos de PIS/COFINS, de despesas com
marketing, representação comercial, consultoria, limpeza e vigilância,
com combustíveis e lubrificantes, que são meros custos despendidos
no processo de industrialização e comercialização do produto
fabricado ou serviço prestado. No caso, os custos com comissões
pagas a representantes comerciais suportados pela impetrante não
estão inseridos na cadeia de produção, destinando-se, em verdade, à
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posterior comercialização dos produtos, donde que não podem ser
tidos conto insumos. Não se tratam, portanto, de despesas aplicadas
ou consumidas na produção e prestação do serviço propriamente dito,
que caracterizam o insumo dedutível para os fins do art. 3° das Leis
uns. 10.637/02 e 10.833/03, ressaltando-se, mais uma vez, que tal
possibilidade decorre de técnica de não-cumulatividade peculiar ao PIS
/COFINS, contribuições que se distinguem pelo seu caráter universal.
[...]
Tal o contexto, legítima a exigência fiscal, restando prejudicado o
pedido de aproveitamento de créditos, posto que devidos os

. Ante o exposto, com fundamento no capa,recolhimentos combatidos
do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao
agravo retido e à apelação."
[...]

Primeiramente, destaca-se que o artigo 557 do Código de Processo Civil é
aplicável quando existente jurisprudência dominante acerca da matéria
discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente procedente
ou improcedente, prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, na
espécie, o especifico enquadramento do caso no permissivo legal, conforme
expressamente constou da respectiva fundamentação. Como se observa, a
decisão agravada adotou jurisprudência firmada na Corte Superior e neste
Tribunal, no sentido da constitucionalidade da exigência do PIS/COFINS à
luz das alterações promovidas pelas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, pelo
que não cabe cogitar-se violação ao princípio da isonomia ou aos preceitos
constitucionais invocados (artigos 154, I, c. c. 195, I, §§ 9' e 12, 239 e 246,
da CF), conforme revela o teor dos precedentes citados, adotados como
razões de decidir.
[...]
Verifica-se, assim, que foi indicada a interpretação dominante a respeito,
estando o agravo inominado a discutir matéria que, no contexto em que
decidida, não é passível de encontrar solução distinta no âmbito deste
colegiado, à luz de toda a fundamentação deduzida. Ante o exposto, nego
provimento ao agravo inominado.
 

Das razões expendidas do acórdão recorrido, constata-se que o Tribunal de
origem ressaltou que não cabe ao Poder Judiciário proceder à interpretação extensiva
da norma tributária para dar-lhe alcance não pretendido pelo legislador, asseverando o
não enquadramento das despesas indicadas como insumos passíveis de creditamento
no PIS e na COFINS.

Na mesma linha de cognição:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS DO CPC. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE
INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO
DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS). CREDITAMENTO. INSUMOS. TEMA
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779 DO STJ. VALORES DISPENDIDOS COM REPRESENTAÇÃO
COMERCIAL. CLASSIFICAÇÃO COMO INSUMO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA SE CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL E NESSA EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO.
1. Deveras, no caso não verifico omissão acerca de questão essencial ao
deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro
vício a impor a revisão do julgado. Com efeito, nos termos do art. 1.022 do
Código de Processo Civil de 2015, cabe a oposição de embargos de
declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir
omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de
ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. Consoante
entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a responder a todas
as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus argumentos,
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar
a decisão, como ocorre na espécie. Deste modo, o inconformismo relativo às
supostas omissões demonstra mera pretensão de rejulgamento da causa,
tão somente porque a solução jurídica adotada na origem foi contrária ao
interesse da parte insurgente. Não se pode confundir julgamento
desfavorável com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto ao mérito, trata-se na origem de mandado de segurança
impetrado pelo recorrente objetivando o provimento jurisdicional que autorize
o aproveitamento dos créditos de PIS e COFINS oriundos das despesas
incorridas com pagamento aos representantes comerciais pessoas jurídicas.
3. A partir da exegese do precedente firmado no tema nº 779/STJ e
considerando os fatos apurados pelo trecho destacado acima, restou
consignado pelo aresto rechaçado, a inviabilidade da pretensão do
contribuinte, porquanto o Tribunal de origem não considerou insumo
essencial para o desenvolvimento da atividade empresaria, as despesas
incorridas com representantes comerciais.
4. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria,
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo,
tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial e
nessa extensão, nego-lhe provimento.
(AREsp n. 2.382.246/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2023 11/10/2023
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PIS E COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS
DIVERSAS. PRETENSÃO DE QUALIFICÁ-LAS COMO INSUMOS PARA
FINS DE CREDITAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
GERAÇÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE.
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1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).
2. Ao se pronunciar sobre o conceito de insumo, a Primeira Seção, no
julgamento do REsp 1.221.170/PR, repetitivo, afirmou: "deve ser aferido à
luz dos critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço -
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
Contribuinte".
3. A respeito dessa aferição, não se podendo realizar o exame de provas na
via do recurso especial, cabe às instâncias ordinárias a tarefa de "apreciar,
em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos
créditos da contribuição para o PIS e da COFINS" (AgInt no REsp 1902904
/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe ).12/04/2021 20/04/2021
4. No caso dos autos, a parte pretende a declaração do direito de crédito
calculados em relação a diversas espécies de despesas, realizadas na
atividade de transporte e no processo industrialização: cestas básicas, bens
de pouca duração, combustíveis e lubrificantes, seguros de vida, de saúde e
de veículos, roupas profissionais, manutenção e reparos, vale-transporte,
vale-refeição ou alimentação, planos de saúde, pedágios, rastreamento de
veículos, equipamentos de segurança, materiais auxiliares e de consumo;
notadamente após a alteração promovida pela Lei n. 11.898/2009, específica
à pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de
limpeza, conservação e manutenção. Essas rubricas, por si sós, não revelam
serem essenciais ou relevantes para o desenvolvimento de sua atividade
econômica, seja de transporte, seja de industrialização, não obstante
possam ser importantes para a manutenção e segurança de seus
empregados e colaboradores. Precedente.
5. A respeito, o acórdão do TRF3 decidiu: "o disposto nos arts. 3º, II, X das
Leis n. 10.637/02 e n. 10.833/03 não pode ser interpretado extensivamente
para assegurar à autora o creditamento pretendido, visto que as hipóteses
de exclusão do crédito tributário devem ser interpretadas literalmente e
restritivamente, não comportando exegese extensiva, à luz do art. 111, I, do
CTN. Destarte, não é qualquer crédito do PIS e da COFINS que pode ser
deduzido da base de cálculo das referidas contribuições".
6. No contexto, o recurso não pode ser conhecido porque eventual
conclusão em sentido contrário dependeria do exame de provas, o que não
se admite na via do recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.
7. À luz do § 6º do art. 150 da Constituição Federal, não cabe ao Poder
Judiciário proceder a interpretação extensiva da norma tributária para dar-lhe
alcance não pretendido pelo legislador. E, nessa linha, não favorece
a pretensão da autora a inovação legislativa implementada pela Lei n. 11.898
/2009, que é restrita para as pessoas jurídicas que explorem as atividades
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de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. 8. Agravo
interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.960.370/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)16/5/2022 19/5/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS
/COFINS. CREDITAMENTO. NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS: BENS E
SERVIÇOS. EMPREGADOS OU UTILIZADOS DIRETAMENTE NO
PROCESSO PRODUTIVO. TESE FIXADA EM RECURSOS REPETITIVOS.
TEMA N. 780. ANÁLISE SOBRE CONCEITO DE INSUMO. INCIDÊNCIA DO
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DOS
BENEFÍCIOS FISCAIS. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o
reconhecimento do direito líquido e certo de apurar créditos, sob a
sistemática da não cumulatividade, a título de contribuição ao PIS e de
COFINS, de modo a que sejam entendidas, como despesas necessárias
para suas atividades, os serviços de representação comercial tomados,
afastando-se o conceito trazido pelas Instruções Normativas SRF n. 247
/2002 e 404/2004. Após sentença denegando a segurança, o relator negou
seguimento ao recurso; e, interposto agravo interno, o Tribunal Regional
Federal da 3ª Região negou provimento ao recurso, sob o fundamento de
que não há direito ao creditamento a título de contribuição ao PIS e de
COFINS de despesas, insumos, custos e bens, que não sejam
expressamente previstos nas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, ou que não
estejam relacionados diretamente à atividade da empresa.
II - O Superior Tribunal de Justiça fixou, em regime de recursos repetitivos -
Tema n. 780 (REsp n. 1.221.170/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, Primeira Seção, D Je ), o entendimento segundo o qual,24/4/2018
para fins do creditamento relativo à contribuição ao PIS e à COFINS, o
conceito de insumo deve ser aferido, no caso concreto, à luz dos critérios de
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. Confira-se: R Esp n.
1.221.170/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, D
Je .24/4/2018
III - Para interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é
vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese o
Enunciado Sumular n. 7/STJ.
IV - Ainda que fosse superado esse óbice, ,ad argumentandum tantum
verifica-se que o recurso especial não comportaria acolhimento em seu
mérito, considerando que o Superior Tribunal de Justiça fixou jurisprudência
no sentido de que não é toda e qualquer despesa que se pode inserir no
conceito de insumo para viabilizar a compensação com a COFINS e a
contribuição ao PIS, em se cuidando de benefícios fiscais que se interpretam
restritivamente. A propósito: REsp n. 1.757.420/SP, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe .27/11/2018
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V - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a incidência do
Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que
falta identidade entre os paradigmas apresentados.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.576.570/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , D Je de .)17/8/2021 23/8/2021
 

Por conseguinte, deve ser ratificada a compreensão anteriormente
perfilhada no sentido de que, estando o acórdão em consonância à orientação
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula n. 83/STJ à hipótese.

Ademais, para interpretar os dispositivos legais indicados como violados e o
o reconhecimento das despesas discutidas como insumos, seria necessário o reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial,
nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, subsiste íntegra a
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.817.213 / SP
Número Registro: 2024/0476799-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00197611120124036100 197611120124036100

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUPRESA S.A
ADVOGADO : FLÁVIO RICARDO FERREIRA - SP198445
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUPRESA S.A
ADVOGADO : FLÁVIO RICARDO FERREIRA - SP198445
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 13 de agosto de 2025
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